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5 - Relatório Gestão

5.1 - Apresentação

O Relatório de Gestáo é um instrumento de acompanhamento e

avaliaçáo da gestáo institucional, e auxilia na tomada de decisÓes para

planejamentos Íuturos. E elaborado em consonância com as seguintes normas:

lnstruçáo NoÍmativa do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins- TCE/TO no

006/03, de 25 de julho de 2003, Art. 90, inciso lll para Administraçáo direta e

Art. 10o, lV para Administração lndireta;Decreto Estadual no 2.595/05, de 06 de

dezembro de 2J05.

Este relatório demonstra a Prestaçáo de Contas da Secretaria da

Fazenda do Estado do Tocantins, reÍerente ao exercício financeiro de 2016,

dando assim transparência às açóes executadas e da execuçáo financeira e

contábil ao órgáo competente do Estado.

Correlaciona às metas, os resultados alcançados e a destinaçáo

dos recursos, contemplados nos Programas de Governo .l 
166 - Planejamento,

Orçamento e Gestão e 1102 - Manutençáo da Secretaria da

Fazenda. Demonstra os resultados operacionais e os índices de satisfaçáo

obtida em Íunção das metas programadas, bem como o impacto alcançado em

funçáo das açÕes desempenhadas.

Desse modo, torna-se o instrumento de acompanhamento

orçamentário e financeiro, bem como de avaliaçáo do funcionamento dos

serviços a partir de critérios deÍinidos de eÍiciência, eÍicácia e eÍetividade das

açóes desenvolvidas no âmbito da SeÍaz.

Contempla, também, o grau de eficácia e efetividade almejado

pela lnstituição, considerando a sua estrutuÍa atual e atrelados aos recursos

orçados e conseqüentemente aplicados, cu,os resultados obtidos subsidiam a

tomada de decisóes no que concerne à gestão.
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Para a sua elaboraçáo foram utilizados os documentos: Plano

Plurianual - PPA, Lei Orçamentária Anual 20'16, relatórios do SIAFEM e os

relatórios do Sistema da CGEdas diversas áreas administrativas da Secretaria

da Fazenda.

Elaboração do Plano Plurianual - SEFAZ

O planejamento da Secretaria da Fazenda 2016-2019 levou em

consideração, tanto o Mapa Estratégico do Estado quanto o Mapa Estratégico

da Sefaz, prin ando pelo o alinhamento entre os dois Mapas. Ressalta-se que

esse alinhamento é de importância no Íortalecimento dos objetivos da

lnstituiçáo.

I
-JÍ0(lm6!-r-ts

AÍêod.Í ! Srir íKl)flor }lblkor ron r$rilr! c

lffdh(8 üuw.,r& o.{!ilbíb fiíol crc*rú
!€nít$r d! .r(.ltÍxra, 6itÍ60iido õdú pxa 0

hlrirlll' da ro(hdada to{ar*in.ns.

9Í u&r iN&r&lo Í«0fi&ddr trb
ünlltda ríÍ llrtle fiÍ.I r *íd!0Í d.

{urli{tr, pd ltrlo ío d.r. diü€nb
ú cdtrl hín io . tlgldôgb

§rai
ProÍi§iion:üi,tô

QüliNe
TÍárraÍàKilry

S Oao {P

PaÍa atingir os objetivos proposto neste Mapa, a Sefaztem

organizado, acompanhado e priorizado a execuçáo das açóes estratégicas que

contribuirão para o alcance das metas e da missáo definida.

MAPA ESTRATEGIC0 - Secretaria da Fazenda
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Os esÍorços no atingimento das metas estáo também associados

à execução dos projetos que ora estão sendo executados e que tem sua

maioria concluída no Íinal de 201 7.

5.2 - Base Legal

A Secretaria da Fazenda do Estado do Tocantins Íoi instituída

pela Lei Estadual nq 1, de 23 de janeiro de 1989, publicada no Diário OÍicial do

Estado - DOE nq 4, de 16 de Íevereiro de 1989, com as alterações posteriores,

alterada pela Lei ne 2.425, de 11 de janeiro de 201 1, publicada no DOE

nq 3.298, de 11.01 .201 1.

5. 3-Missão do Órgão

Arrecadar e gerir recursos públicos com equidade e eÍiciência,

promovendo o equilíbrio Íiscal, prestando serviços de excelência, contribuindo

para o bem-estar da sociêdade tocantinense.

5.4 - Observância da Legislação PeÉinente

A execução orçamentária da Sefaz está prevista nas Leis do Plano

Plurianual - PPA - Lei no 3.051 de 21 de dezembro de 2015; de Diretrizes

Orçamentánas - LDO - Lei no 3.048, de 21 de dezembro de 2015;

eorçamentária Anual * LOA - Lei no 3.052, de 21 de dezembro 2015,

instrumentos legais de planejamento, conforme determina as Constituiçoes

Federal e Estadual em seus artigos 165 e 80, Íespectivamente, bem como

seguem as normas gerais da Lei no4.320, de 17 de março de 1964, paÍa

elaboraçáo e controle do orçamento público.

O PPA é instrumento de planejamento de médio prazo para a

execuçáo das políticas públicas. É uma lei de iniciativa do Poder Executivo, e

61,{P'
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estabelece de Íorma regionalizada, diretrizes, obletivos e metas da

administração pública para as despesas de capital e outras delas decorrentes e

as relativas a programas de duraçáo continuadas. Os planos e programas

regionais e setoriais, previstos na Constituiçáo, serão elaborados em

consonância com o Plano Plurlanual.

A LDO estabelece as metas e prioridades para o exercício

Íinanceiro seguinte; orienta a elaboraÇáo do Orçamênto; dispoe sobre alteraçáo

na legislaçáo kibutária; estabelece a política de aplicaçáo das agências

Íinanceiras de fomento. Com base na LDO aprovada pelo Legislativo, a

Secretaria de Planejamento e Orçamento - SEPLAN elabora a proposta

orçamentária para o ano seguinte, em conjunto com os demais órgáos.

A LOA estabelece as prioridades contidas no PPA e as metas que

deveráo ser atingidas naquele ano. A LOA disciplina todas as açoes do

Governo. Nenhuma despesa pública poder ser executada Íora do Orçamento.

O orçamento inicial, de todas as fontes, previsto para 2016 foi de R$

287.234.496,00, conÍorme autorizado pela Lei Orçamentária Anual - LOA. As

suplementações, transposiçóes e transferências realizadas ao longo do

exercício se deramem virtudeà insuÍiciência de orçamento para atender a
execuçáo das açóes e das metas previstas no PPA.

Verifica-se que houve reduçáo orçamentária no valor de RS

6.605.035,00 e suplementaçáo no valor de R$ 57.831.082,00, totalizando

aumento do orçamento em R$ 51 .226.047,O0, correspondente a 17,88% do

orÇamento inicial Íixado, conÍorme autorizado pela LOA.

100,00

2,30

20,13

0,00

0,00

EspeciÍicação Valor (R$)

Orçamento lnicial 287.234.496,OO

(-) Reduçóes 6.605.03s,00

57.831.082,00

Créditos Especiais / Extraordinários 0,00

Remanejamentos 0,00
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Transposiçóes 10.742.200,OO 3,74

15,34

117,83

44.054.468,00Transferências

TOTAL gCs.aoo.s+s,oo
I

Fonte: SIAFEM - Anexol l orc

As reÍeridas reduçóes e suplementaçoes foram regulamentadas

através dos Decretos realizados pela Secretaria do Planejamento e

Orçamentos, devidamente publicados em Diário Oficial do Estado.

5.5 - Execução Orçamentária por Categoria Econômica e Fonte de

Recursos

As despesas realizadas no exercício de 2016 estáo detalhadas por

categoria e Íonte de recursos na Íorma do quadro que segue:

Empenhado Saldo

1 43.496,.1 .1 99,95

28.531 .81 1 ,43 12.964.403,55 68,76

325.352.643,32 í 3.í 07.899,68 96,1 3

Fonte de Recurso Autorizada Empenhado

296.834.222,87 99,951 43.496,1 3

0,00 100,00

68,2312.964.403,5s

325.352.643,32 13.í07.899,68 96,13

ConÍorme demonstrado nos quadros acima, as despesas correntes

totalizaram R$ 296.820.831,89, representando 99,95ol" do valor orÇamento

autorizado. Em sua maioria o recurso despendido nesta categoria reÍere-seao

pagamento de folha dos servidores da secretaria.

§ro/

Categoria
Econômica Autorizada

Despesas
Correntes 296.964.328,00 296.820.831,89

TOTAL

41 .496.21s,00

I 338.460.543,00

;1;;llecyrsoff I 672.000,00 672.000,00

Externas
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As despesas de capital totalizaram R$ 28.531.81 1,43, 68,760/" do valor

do orçamento autorizado. Os recursos executados em despesa de capital sáo

provenientes da operação de crédito eliterna com o BlD, que tem como objetivo

a modernização da Administraçáo Tributária do Estado - Proieto PROFISCO. A

execuçáo do projeto evoluiu satisfatoriamente em relaçáo às metas

programadas para 2016. Em virtude a morosidade na elaboração dos projetos

e da demora nos processos licitatórios, alguns projetos de reÍorma e

construção de postos Íiscais náo tiveram sua execuçáo iniciadas em 2016. O

sistema financeiro e contábil também teve seu início postergado para 2O17 em

virtude do processo de negociação com a empresa vencedora do processo

licitatório.

5.6 - Execução e Avaliação do PPA

O ano de 2016 foi um ano marcado por crise econômica e

política.Foram muitos ajustes e muitas incertezas no cenário econômico, o que

desestabilizou o equilíbrio Íinanceiro, gerando assim a restriçáo Íinanceira no

Estado. Além oisso, a burocracia nos processos de contrataçóes de serviços,

Íez com que a execuçáo de algumas açóes náo atingisse as metas planejadas.

Considerando a importância dos proietos da Secretaria da

Fazenda no crescimento econômico e no desenvolvimento do Estado do

Tocantins, é Íundamental que o dêsempenho dos projetos expresse o grau de

alcance das metas e obietivos planejados para o aperfeiçoamento da gestáo

fiscal.

Neste sentindo, a Secretaria da Fazenda por meio do corpo

técnico empenhou-se na elaboraçáo, execuçáo e acompanhamento dos

projetos, com objetivo de melhor deÍinir a aplicaçáo dos recursos e
acompanhar a execução de cada atividade dos projetos, para que tudo Íosse

realizado.

A Íigura demonstra o status de como estáo o andamento dos

projetos que ora estáo sendo trabalhados nesta Secretaria.

.ger
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Status dos projetos

Paralirido :6.78 X

o:5.08 XCanaêlàd

ÂtrÀsido :0 00 x

C oncl uido :2ü.34 9{

Em aldÀmcnto:61.02 X

C,cserva-se que os projetos concluídos representam 20,34y", um

percentual tímido comparado com o total geral dos projetos.

61 ,02y" dos projetos da Secretaria estáo em andamento, um

percentual relativamente considerável em relação ao total geral dos projetos.

Com a conclusáo dos proietos, significa que no final de 2017 e início de 2018, a

secretaria estará com novas sistemáticas e automaçáo dos processos fiscais

implantados, oÍerecendo agilidade, seguranÇa, transparência e controle nos

serviços internos e externos desta secretaria; como também estará com um

novo modelo de gestáo de pessoas implantado e a Tl modernizada.

Os pro.ietos estão sendo executados nas 18 (dezoito) açóes

planejadas, das quais 11(onze) tiveram desempenho satisfatório no

cumprimento de suas metas como mostra os relatórios em anexos. Esse

desempenho foi significativo,em virtude do andamento dos projetos que estáo

CÉ
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sendo executados, sáo eles: desenvolvimento de um modelo de cobrança que

irá integrar todos os créditos fiscais, modernizaçáo da Íiscalização eleÍônica de

mercadoria em trânsito, elaboraçáo da política de simplificaçáo e

automatizaçác. Ce processos, padronização e normatizaçáo da TlC, realizaçáo

de pesquisa da qualidade de atendimento ao contribuinte, diagnóstico da

inÍraestrutura das unidades administrativas e operacionais da secretaria,

implantação do novo modelo de gestáo de corregedoria, elaboraçáo do projeto

básico do sistema da dívida, implantaçáo da conta corrente de contribuintes,

definiçáo e implantaçáo do novo modelo de cadastro com base no REDESIM,

aperÍeiçoamento do sistema de anecadaçáo de receitas estaduais, deÍiniçáo e

implantaçãodo modelo de cobrança do IPVA, implantaçáo do novo modelo de

gestáo de pessoas, automatizaçáo dos sistemas relativo sáo ECF, entre outros.

Esses projetos vão contribuir para o fortalecimento da Modernizaçáo da

Secretaria da Fazenda e conseqüentementeincrementar o nível da

arrecadaçáo do Estado, o que impactará no desenvolvimento social e
econômico do Estado.

Sete açóes tiveram suas metas comprometidas no decorrer de

sua execução sáo elas: implantaçáo do sístema público de escrituraçáo digital -

SPED - PROFISCO, implementaçáo do modelo de gestáo Íinanceira/contábit -
PROFISCO, implementação do modelo de gestáo de material e de paúimônio-

PROFISCO, melhoria da infraestrutura das unidades administrativas da SeÍaz,

modernizaçáo da escola tazendária, promoção e apoio a pesquisas e estudos

fazendários, reforma de ambiente Íísico das unidades fiscais. Amorosidade no

processo de negociação de contratação, a divergência de legislação em

relação à competência da gestão do patrimônioe diÍiculdade Íinanceira que o

Estado se encontra, Íoram algumas das causas para o náo atingimento das

metas, vale lembrar que a maioria dessas açóes tem sua Íinalização em 2017.

Considerando que oobjetivo de "lncrementar o Nível de Arrecadaçáo

em relação ao Potencial", visacontribuir para a efetividade da política Íiscal do

Estado, este obteve um aumento significativo em relaçáo à meta planelada,

tendo em vista que a meta prevista de crescimento real da receita de ICMS era

de 3o/o para o ano de 2016 e foi superada pelo índice de 5,31 o/o de crescimento

-4
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Em relaçáo ao ano enterior. A meta de arrecadação planeiada de

IPVA para 201 6 Íoi alcançada e superada, de 3,70% para 1 4,36o/o.

Além do impacto da alteraçáo da legislaçáo ocorrida em 2015, em

2016 Íoi implementada uma série de medidas para aumentar a arrecadaçáo

estadual, tais como: a realizaçáo do mutiráo de negociaçáo de débitos fiscais

que recuperou aos coÍres do estado uma receita signiÍicativa; a intensiÍicaçáo

da Íiscalizaçáo no trânsito de mercadorias com a realização de blitz nas

rodovias federais e estaduais; o monitoramento nos segmentos econômicos

mais relevantes de arrecadaçáo, assim como as empresas porladoras de

incentivos Íiscais; o direcionamento de auditoria em empresas de médio e

grande porte, entre outras aÇÕes de combate a sonegação Íiscal.

Todas estas açÓes aliadas à alteração de legislaçáo proporcionou

este incremento de receita, mesmo em um momento de crise econômica.

Os detalhamentos dos Íesultados do acompanhamento dos

objetivos, indi,, rdores, metas e açóes estáo expostos nos demonstrativos em

anexo, conÍorme as Íls. 43 a 80.
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5.6.í-Nota Explicativa da SEPLAN

Secrelorio do

l@TôcnrunusPloneiomenlo e Orçomenlo

§GD 2017/13019/000349

NOTA EXPLICATIVÁ NÂ í/20í7IGABSEC

Assunto: ilet!6 ÍÊic.B dâr açóê. orçamêntáriâr do ano de 2016.

Justifco, iunto aos Ôrgãos de ContÍolê lntemo e Externo, que, devido Íalha

técnica quando da transÍerência dos dados fislcos da9 metas de algumas Ações
T€máticas dos Órgãos/Entidades do Poder ExeqJtivo, do Sistema Uniíicádo de

Plenejamênto e OrçÉmênto - UNI para a Lei Orçemêntárle Anual - LOA, aelaüvos ao

€xêrcício dê 2016, ocoÍreram divergiências no quenlitatjvo, e somsnte no início do

exercicio de 20í7 tâl dúêrgêncla íoi ob6êrvadâ por estê órgão, nào s€ndo possivel

republicar a LOA com a3 devidas corroçôes, de forma a compaúbilizsr os dados íÍsicos

com as mêtas das Ações Temáticss, ÍEgistrados no UNI e planejados pelos

Ôrgáoíentidades.

Assam, considerando que os dados flsicôs das açóes temátices,
regishados no SLt ma dê Aêompanhamânto da Exêcuç,o OÍçahêntáÍiâ, gera o
Rêlatório dê Gestão dâ Presleçáo de Contas Anuat dos OÍdênaclorcs de Oespesâs, são
oriirndos do Sisterna UNl, tab incorreções também oconeram na LOA.

No êntânto, tendo em vistâ que a execução dos dados ílsicos das eçóes
têmáticas, no dêcoEeí do exêrcício, ocoraêu coín bas€ nos dados registrados no Sistêma
de Aconpanhamento da ExêcuÉo Orçamentária e no UNl, I que estão em

confoÍmidade coÍn os regislrados peios Ôrgãoíentdades, o Relatório de Gestão dâ

PÍestaçáo de Contas AnU6l dos Ordenadores de Oespêsâs deve se ater a estes e não

aos da LOA.

Atenciosamente, e6'
OAVID SIFFERT TORRES

SêcÍelárlo do Planejamento e Orçamento

- Romildó Leitê Dl.r
Diretor de Plãnejamênto

*seô dó !úqrft cqgnr-b, Àoço do. GiÉói.- âóE ordõ Nod. -ín- idns _ ro c
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5.7 - Projetos e instituições beneficiadas por Renúncia de Receita

5.8 - Transferências de Recursos

Não houve transÍerência de recursos quanto a repasse financeiros

provenientes de convênios Íirmados com instituiçôes lucrativas ou sem Íins

lucrativos.

TRIBUÍO 1/tooaLtoÂDE sEToREs/PRoGRAMAS/sENEFtcúRro

Valores R$

Compênsáção
2016 20\1

cM5 SIMPLE5 NÁCIONAL COM./lND./PREST.5ERV. (Lêi 123) 54 214.652 58 479 326

cMs cRÉofo PRtsuMrDo / REDUçÁo oc COM INTERNtÍ(Lei r641/0s) 56135.257 5s.620 243

tcMS cRÉDlÍo PRtiuMrDo /rsENçÀo aGRolNDúsÍRra {Lêi 1695/06) 29 060.500 3Q.271.200

taM5 cRfDrro PRESuMrDo/ RED Bc COM. AÍAC-AOl5ÍA {tei 1201/00) 289.602 000 297.532.800

tcMs
rsENçÃo/ cRÉD[o

PRESUMIOO/INEXIGIBILIDADE
PRoTNDúsTRra (!ei1385/03) 29L.186.614 294.654.979

lcMs
REDUçÁO Bcl rsÉNçÃo E cÂED.

PRESUMIDO
CoM./lNo./ÂGR./PEc. (Lei 1.303/02) 32 094.860 32 044 444

tcMS/tPVA
RECUPERAçÀO DE CRÉO|TO5 FTSCA|S -

REf 5
ÍoDo5 460a.724 2 118 061

tcM5
RED 8c susPENsÃo DE aLíeuoÍa(DEc.

3413/08)

DltsEL/ euERosENE/GAsoLrNA-avcÁs(!ei

137sl03)
'71640.311 '71,907 953

rcMS 8ED Bc E rsENÇÃo ENERGTa ÉrÉÍRrcÀ,rooos 57 482 267 55 799 004

lsENçÂo poRÍAooREs

oEFrcrÊNcra/LocÁDoRAs

FSOTTSÍ /MOTOTAXT,/TAX| E OUTROS

TODOS 21783.024 22 555 )29

Fonte: SEFÁZ/[O. Dketoraa,: DIEF, DFtS, DRE e DRCfA

§J3 to?Âr. 8a5.612.89 902330.006

I SUà ÍôfÀ( ' irir' ..a.ra3,024 22.55t.229

TOTÂL
:a,: lr!!r..00.?5.3 924985,235
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5.9 - Considerações Finais

A Secretaria da Fazenda atuou no exercício de 20 16, em

consonância com os objetivos traçados para o período, observando os

princípios e regras que disciplinam os atos de gestáo da administraçáo pública

estadual.

Observa-se, contudo, que durante a execuçáo orçamentária

financeira Íoram encontradas algumas dificuldades que inviabilizaram o alcance

dos resultados: esperados nas açóes com Íonte de recursos ordinários (0100),

sobretudo em decorrência da indisponibiÍidade orçamentário-Íinanceira

originada do contingenciamento das cotas de custeio.Entretanto destacamos a

execuçáo das açóes do PROFlSCO,embora prejudicada pela burocracia nos

processos, alcançou o desempenho satisÍatório para a modernizaçáo da

Secretaria.

As açóes desenvolvidas pela SeÍaz produziram eÍeitos na melhoria do

controle e aperfeiçoamento dos processos nas áreas de execuçáo fiscal,

Íinanceira e contábil, possibilitando planejar com maior eficiência e eÍetividade

e permitindo a aplicaçáo dos recursos do Estado em prol de sua soctedade.

ENOR DE OLIVEIRA
Secretário da Fazenda

N


